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O CONTEXTO DAS CAPACIDADES CONTRAESPACIAIS 

O espaço exterior é essencial para atender a muitas necessidades da vida 

cotidiana dos cidadãos e para o bom funcionamento da economia mundial no século 

XXI (ACSC, 20023; Space Foundation, 2023), ao mesmo tempo em que também está se 

tornando cada vez mais relevante para as operações militares, permitindo e ampliando a 
 

1 Este artigo foi publicado originalmente em inglês como o Capítulo 4 do e-book em português “Espaço 
exterior: um olhar multidisciplinar sobre o futuro da humanidade”, organizado por Flavio Neri 
Hadmann Jasper, Carlos Eduardo Valle Rosa e Marcio Akira Harada - Rio de Janeiro, RJ: EDUNIFA, 2024. 
Esta tradução foi realizada por Bruno Martini e devidamente autorizada pelos demais coautores, pelos 
representantes do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) firmado entre a Agência Espacial Brasileira (AEB) 
e a Universidade da Força Aérea (UNIFA) que produziu este e-book e pelos seus organizadores.  
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quantidade de opções de multiplicação de força e abrindo diferentes e inovadoras 

possibilidades em tempos de paz ou de guerra. Assim, algumas potências militares estão 

buscando ativamente capacidades contraespaciais (counterspace capabilities) para 

interferir, interromper ou negar as capacidades espaciais de adversários em potencial 

(Brown, 2006; ACSC; AWC, 2023). 

Desde 2018, relatórios não classificados e de fontes abertas da Secure World 

Foundation (SWF) e do Center for Strategic and International Studies (CSIS) têm 

documentado anualmente o crescente inventário de capacidades contraespaciais que 

estão sendo desenvolvidas, testadas e operacionalizadas por um número cada vez maior 

de Estados. Atualmente, as capacidades contraespaciais podem ser classificadas em 

duas categorias: cinéticas e não cinéticas. As armas antissatélite (anti-satellite - ASAT) 

cinéticas são aquelas projetadas para destruir um objeto espacial tido como alvo por 

meio de uma colisão ou explosão. As armas ASAT não cinéticas incluem armas de 

energia dirigida, interferência de radiofrequência e ataques cibernéticos. Esses dois tipos 

diferentes de armas têm vários resultados sobre o satélite visado e o ambiente espacial. 

As armas ASAT cinéticas são projetadas para destruir um satélite, produzindo uma 

grande quantidade de detritos orbitais e também efeitos permanentes e irreversíveis. As 

armas ASAT não cinéticas podem ser projetadas para perturbar ou desativar um satélite, 

seja temporária ou permanentemente, e seus efeitos podem, às vezes, ser revertidos. As 

ASATs cinéticas podem ainda ser classificadas em duas subcategorias: podem ser de 

ascensão direta (Direct-Ascent – DA) quando lançadas da Terra para atingir diretamente 

um alvo no espaço, ou podem ser co-orbitais, o que significa que só atacam depois de 

serem colocadas em órbita algum tempo antes (Weeden; Samson, 2024; Swope et al., 

2024). 

Os relatórios da Secure World Foundation e do CSIS documentam a realização 

de testes ASAT. Até o momento, somente os Estados Unidos, a Rússia, a China e a 

Índia (em ordem cronológica) realizaram testes destrutivos de ASAT em órbita. Os 

relatórios também documentam as capacidades contraespaciais que estão sendo 

desenvolvidas atualmente pela Austrália, França, Irã, Israel, Japão, Coreia do Norte, 

Coreia do Sul, Reino Unido e até mesmo por atores não estatais (Weeden; Samson, 

2024; Swope et al., 2024). 

Embora nenhum país tenha destruído a espaçonave de outro, os dezesseis testes 

destrutivos realizados desde a década de 1960 constituíram os eventos mais 

significativos de produção de detritos espaciais na órbita da Terra desde o início da Era 
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Espacial em 1957 (Martinez, 2023). A maioria desses testes foi realizada pelos Estados 

Unidos e pela antiga União Soviética durante a Guerra Fria. Em seguida, não houve 

testes desse tipo desde meados da década de 1990 até meados da década de 2000. No 

entanto, neste século, já houve interceptações satelitais por mísseis antissatélite de 

ascensão direta realizadas pela China (2007), pelos EUA (2008), pela Índia (2019) e 

pela Federação Russa (2021). 

Essa realidade recente é preocupante porque esses testes podem produzir detritos 

de longa duração que impõem um risco de colisão para as operações atuais e futuras de 

satélites, lançamentos espaciais e missões tripuladas. No total, esses testes criaram mais 

de 6.800 fragmentos rastreáveis de detritos (debris) orbitais, dos quais mais de 3.400 

ainda estão em órbita e representam riscos para satélites e voos espaciais tripulados 

(Weeden; Samson, 2024). O teste chinês em 2007 foi a maior causa registrada de 

geração de detritos, com 3.533 fragmentos rastreáveis catalogados, e o teste russo em 

2021 ficou em segundo lugar, com mais de 1.807 fragmentos rastreáveis (Pardini; 

Anselmo, 2023; Weeden; Samson, 2024). Além disso, a energia absoluta do impacto 

pode espalhar os detritos desses testes muito além da altitude do impacto, chegando a 

centenas ou até mais de 1.000 quilômetros acima da altitude do impacto. Essa dinâmica 

é importante porque quanto mais alto os detritos estiverem, mais tempo levarão para 

sair de órbita (o que pode levar décadas ou até séculos) e, portanto, por mais tempo 

poderão ameaçar outros objetos espaciais, satélites ou estações espaciais (Murtaza et al., 

2020). 

Os detritos do teste mais recente, realizado em 2021 pela Federação Russa, 

ameaçaram a Estação Espacial Internacional (International Space Station - ISS) e a 

Estação Espacial Chinesa (Chinese Space Station - CSS) Tiangong, colocando em risco 

a vida de todos os dez seres humanos no espaço (Bartels, 2021; Pardini; Anselmo, 

2023). Ele criou ciclos de grandes aproximações, em alguns casos de dezenas de 

milhares delas em apenas uma semana, sendo apelidados de “conjunções” pela empresa 

de consciência situacional espacial COMSPOC. Essas foram conjunções com satélites 

ativos de sensoriamento remoto na órbita heliossíncrona e baixa da Terra (Low Earth 

Orbit - LEO). Esses detritos também representaram milhares de possíveis aproximações 

com alguns satélites da constelação Starlink (Langster, 2022) e até mesmo com alguns 

satélites militares brasileiros, como uma dupla de radares de abertura sintética (SAR) 

Lessonia (Martini et al., 2023), exigindo um número proporcional de manobras 

predeterminadas para evitar detritos (Predetermined Debris Avoidance Maneuvers - 
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PDAMs), que diminuem a vida útil operacional do satélite devido ao combustível usado 

nessas manobras. 

A realização contínua de testes destrutivos antissatélite na ausência de protestos 

internacionais pode estabelecer uma espécie de norma negativa de que os testes de 

armas ASAT que produzem destroços são aceitáveis e, assim, incentivar mais países a 

realizá-los. Isso, por sua vez, corre o risco de levar à proliferação de tais capacidades 

antissatélite de ascensão direta (Direct-Ascent Anti-Satellite - DA-ASAT), na sigla em 

português ASAT-AD, e a uma escalada inadvertida ou até mesmo ao possível uso 

deliberado de tais armas durante um conflito. 

Devido a essas preocupações de um número cada vez maior de Estados, em 

dezembro de 2022, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a resolução 77/41, 

que conclama os Estados a se comprometerem voluntariamente a não realizar esses 

testes destrutivos de mísseis antissatélite de ascensão direta. O Brasil estava entre os 

155 Estados que votaram favoravelmente a essa resolução (2022b).  

Dessa forma, este estudo tem como objetivo examinar como um possível 

compromisso brasileiro com testes não destrutivos de ASAT-AD poderia se alinhar com 

sua estratégia e contribuir para sua liderança na defesa de atividades espaciais 

responsáveis. Essa pesquisa é fundamental para entender as possíveis implicações da 

posição estratégica do Brasil em relação a esse compromisso solicitado pela ONU. Ela 

contribui para os esforços internacionais de promover um comportamento responsável 

no espaço sideral e mitigar os riscos associados ao seu armamento. 

 

AS MEDIDAS INTERNACIONAIS CORRENTES E A ABORDAGEM DO 

BRASIL 

Dada a crescente dependência global de satélites e aplicações espaciais, muitos 

na comunidade internacional começaram a pedir a proibição de testes de armas ASAT 

destrutivas no espaço. No entanto, esse pedido tinha pouco peso, contanto que pelo 

menos uma das potências espaciais centrais com essa capacidade estivesse preparada 

para assumir esse compromisso. Em abril de 2022, os Estados Unidos se tornaram o 

primeiro país a declarar o compromisso de não mais realizar testes destrutivos de 

mísseis ASAT-AD. Ao anunciar essa medida unilateral, sua vice-presidente Kamala 

Harris disse que os EUA procurariam estabelecer essa medida de restrição como “uma 

nova norma internacional para o comportamento responsável no espaço” (United States, 

2022). 
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Esse movimento ganhou mais impulso quando, no final de 2022, cinquenta e 

dois países copatrocinaram uma resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas 

(AGNU) para chamar a atenção para essa questão nos níveis mais altos da governança 

global. Em 7 de dezembro de 2022, a AGNU adotou a Resolução 77/41, que, em seu 

preâmbulo, observa com preocupação que o uso de sistemas antissatélite cinéticos (hit-

to-kill) pode ter impactos generalizados e irreversíveis na sustentabilidade do ambiente 

do espaço sideral. Essa resolução “conclama todos os Estados a se comprometerem a 

não realizar testes destrutivos de mísseis antissatélite de ascensão direta” como “uma 

medida inicial urgente [...] e, ao mesmo tempo, contribuir para o desenvolvimento de 

outras medidas para a prevenção de uma corrida armamentista no espaço exterior”. 

A resolução foi aprovada com o apoio esmagador de cento e cinquenta e cinco 

países que votaram a favor, nove países votaram contra a resolução e nove se 

abstiveram (U.N., 2022a). O Brasil foi copatrocinador da Resolução 77/41 da AGNU e 

também votou a favor da resolução. Até o momento, trinta e sete países assumiram o 

compromisso previsto nesse documento da AGNU. A Resolução 77/41 foi uma das 

várias resoluções relacionadas à prevenção de uma corrida armamentista no espaço 

sideral (U.N., 2022b). Além de apoiar essa resolução, o Brasil também apoiou a antiga 

proposta de não pioneirismo na colocação de armas no espaço e uma abordagem “de 

baixo para cima”, em que os Estados se comprometem voluntariamente com alguns 

princípios antes de discutir alguns instrumentos jurídicos vinculantes (IJV) normativos. 

Seus representantes declararam: “O compromisso de encerrar esses testes seria um 

primeiro passo significativo para melhorar o ambiente das negociações sobre segurança 

no espaço exterior, principalmente sobre o PAROS”, a Prevenção de uma corrida 

armamentista no espaço exterior (Prevention of an Arms Race in Outer Space) (Sooi, 

2023). 

O setor industrial também acrescentou sua voz aos apelos pelo fim dos testes 

destrutivos antissatélites em órbita. Em novembro de 2023, próximo ao segundo 

aniversário do teste antissatélite de 2021, mais de duas dúzias de empresas divulgaram 

uma declaração do setor industrial pedindo o fim dos testes antissatélite de ascensão 

direta e impacto cinético. E mais empresas se juntaram a esse grupo desde então; até o 

momento em que este artigo foi escrito, 49 empresas de 14 países assinaram essa 

declaração de preocupação (SWF, 2023).  

 

O BRASIL COMO UMA POTÊNCIA PACÍFICA EMERGENTE 
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O Brasil se posiciona como um líder pacífico no cenário global e tem sido um 

participante proativo em organizações internacionais como a ONU, defendendo a 

cooperação mundial e a sustentabilidade, liderando diálogos sobre mudanças climáticas 

e promovendo a conservação da biodiversidade.  

Em 2012, o ex-ministro das Relações Exteriores do Brasil (1993-1995 e 2003-

2010) e então ministro da Defesa (2011-2015), Celso Amorim, escreveu um artigo 

sobre a “Política de Defesa de um País Pacífico”, no qual argumentou sobre a aspiração 

do Brasil de se impor como uma potência em crescimento pacífico, uma intenção 

formalizada na Estratégia Nacional de Defesa (END) do país desde 2008, na Política 

Nacional de Defesa (PND) desde 2012 e no Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) 

também de 2012. Esse princípio pacífico foi reforçado em todas as versões de 2024 

desses documentos. 

O Brasil parece apostar em seu soft power como principal fonte de smart power 

nas relações internacionais. Embora essa afirmação esteja sujeita a debates e 

provavelmente sempre estará, ela ganha credibilidade quando alguns indicadores são 

observados. O país tem o 5º maior território nacional, a 7ª maior população e o 11º 

Produto Interno Bruto (PIB) em 2024 (WBG, 2024). Essas métricas ressaltam sua 

potencial influência no cenário global. Seu hard power, normalmente associado ao 

poderio militar e à influência econômica, também permanece abstrato e difícil de medir. 

Os métodos analíticos usados para avaliar o hard power geralmente são criticados por 

sua natureza subjetiva e variabilidade. Por exemplo, o Global Firepower classifica o 

Brasil em 12º lugar entre 145 países em termos de força militar (GFP, 2024). No 

entanto, seus gastos militares são relativamente modestos, ocupando a 18ª posição 

global, com US$ 50,7 bilhões, ou 1,1% de seu PIB (Tian et al., 2023). A intenção aqui 

não é provar de forma conclusiva que o soft power do Brasil supera seu hard power na 

formação de seu smart power geral. Em vez disso, esta discussão visa a posicionar o 

soft power como um elemento complementar e talvez crucial da abordagem estratégica 

do Brasil. O soft power está inerentemente alinhado com a identidade diplomática e o 

comportamento internacional do Brasil, enfatizando a influência cultural, o engajamento 

diplomático e a promoção da paz e da sustentabilidade. 

O Brasil e suas instituições governamentais estão totalmente comprometidos 

com a democracia e a liberdade individual. Internacionalmente, apoia a 

autodeterminação de todos os países e segue uma abordagem não-intervencionista. A 

Segunda Guerra Mundial foi a última vez em que o Brasil participou de um conflito 
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entre os Aliados, terminando em 2 de setembro de 1945, com a rendição do Japão. Isso 

significa que o país completará 80 anos de paz formal em 2025. O país está 

comprometido com a resolução diplomática de conflitos internacionais, reconhecendo a 

ONU como o fórum para alcançar esses acordos pacíficos. Desde os Acordos de 

Roboré, em 1958 (Conduru, 2001), o Brasil não teve disputas formais de fronteira com 

nenhum de seus dez países limítrofes, nem qualquer conflito diplomático importante 

com qualquer um desses dez países limítrofes ou com os dois países sul-americanos não 

limítrofes, a saber, Chile e Equador. Ao mesmo tempo, o Brasil oferece apoio às 

operações de paz da ONU no exterior, como quando liderou a Missão de Estabilização 

da ONU no Haiti, denominada MINUSTAH.  

Juntamente com a Índia, a Alemanha e o Japão, o Brasil faz parte das Nações 

G4, que propõem juntas reformar o Conselho de Segurança das Nações Unidas 

(CSNU). Cada uma delas solicitou um assento permanente no CSNU, que atualmente 

tem apenas cinco membros permanentes (os P5): China, França, Rússia, Reino Unido e 

Estados Unidos, com poder de veto. O autocompromisso de proibir os experimentos 

destrutivos de ASAT-AD seria mais uma demonstração das intenções pacíficas e da 

dedicação do Brasil a um comportamento responsável, apoiando sua solicitação de um 

assento permanente no CSNU.  

O Plano Estratégico da Agência Espacial Brasileira (2023-2026) (AEB, 2023) se 

baseia no acesso seguro e contínuo ao espaço para promover seu Programa Nacional de 

Atividades Espaciais (PNAE) (AEB, 2022a). A agência está subordinada ao Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Com esse objetivo, muitos esforços foram 

direcionados para transformar o Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) em um 

espaçoporto operacional e competitivo (AEB, 2022b). Até mesmo sua contraparte de 

defesa, o Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE), sob o Ministério da 

Defesa (MD), tem como objetivo promover sistemas espaciais de dupla finalidade, não 

apenas para a defesa, mas com propósitos científicos, exploratórios e comerciais para a 

sociedade. Testes destrutivos de mísseis ASAT-AD criariam detritos que prejudicariam 

essa abordagem de dupla finalidade priorizada pelo PESE. Isso reflete a intenção do 

Brasil de garantir que suas atividades militares no espaço não prejudiquem a capacidade 

do país de acessar e conduzir operações civis e militares no espaço exterior no futuro, 

estendendo assim o pensamento de sustentabilidade ambiental para o espaço.  
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PORQUE OS TESTES DESTRUTIVOS DE ASAT-AD PODEM NÃO SER 

ESTRATEGICAMENTE VANTAJOSOS  

Os ASATs-AD exigem altos investimentos em desenvolvimento, teste, 

manutenção e implantação da tecnologia (Murtaza et al., 2020). Em uma era de 

pequenos satélites de baixo custo, isso os torna mais caros do que a maioria de seus 

possíveis alvos. Para desativar satélites é literalmente a opção mais suja, pois um único 

ataque bem-sucedido pode gerar de centenas a milhares de detritos orbitais. E esses 

detritos representam um perigo para qualquer operação espacial, pois viajam em 

velocidade extremamente alta. Essa destruição pode causar fragmentação que pode 

levar a uma quantidade ainda maior de detritos, aumentando o perigo para outros ativos 

orbitais em um efeito em cascata com duração de décadas conhecido como Síndrome de 

Kessler (Kessler; Cour-Palais, 1978). 

Portanto, se o Brasil decidisse desenvolver e testar essa capacidade, colocaria em 

risco suas dezessete cargas úteis ativas atuais em órbita (Celestrak, 2024), os satélites de 

outros países com os quais conta e as futuras missões para a LEO de todos os outros 

países. 

Um ataque ASAT-AD, na verdade, não seria apenas contra um país-alvo, mas 

provavelmente contra o mundo inteiro, já que até mesmo as nações que não têm acesso 

ao espaço dependem de serviços fornecidos por sistemas orbitais. Esse dano à 

infraestrutura espacial crucial seria prejudicial do ponto de vista científico, econômico e 

diplomático. Essa ação, seja como uma prova de conceito contra um dos ativos do 

próprio país ou como uma operação militar contra um inimigo, poderia até mesmo 

incentivar alguma retaliação militar de adversários não presumidos e/ou imprevistos, 

resultando em uma escalada do conflito e não necessariamente restrita ao domínio 

espacial. De qualquer forma, isso seria potencialmente um revés estratégico.  

Além disso, considerando que muitas operadoras estão mudando para um 

modelo de constelação proliferada (ACSC, 20023; Space Foundation, 2023), a utilidade 

militar dos ASATs-AD está diminuindo, pois um ataque cinético em um ambiente 

orbital mais congestionado aumenta muito a ameaça da Síndrome de Kessler. E mesmo 

que um ataque muito preciso derrube um satélite e o faça criando apenas uma 

quantidade limitada de detritos, ele ainda seria de benefício limitado, pois os outros 

satélites da constelação poderiam oferecer redundância e trabalhar juntos para garantir 

que o objetivo da missão ainda fosse realizado (conhecido como resiliência da missão). 

Além disso, um ASAT-AD tem resultados facilmente visíveis, permanentes e 

Doc. #PP24/02 
Last Update: November 2024 

Publicação: “Espaço exterior: um olhar multidisciplinar sobre o futuro da humanidade”, e-book organized by Flavio Neri Hadmann Jasper, Carlos 
Eduardo Valle Rosa e Marcio Akira Harada - Rio de Janeiro, RJ: EDUNIFA, 2024, pp. 36-45 



09

irreversíveis, e não há negação plausível em termos de quem o lançou (Weeden; 

Samson, 2024).  

Dessa forma, é cada vez mais percebido como uma arma inutilizável (Rao, 

2023), o que levanta a questão do porquê um país desejaria investir no desenvolvimento 

ou na aquisição de uma capacidade que prejudica indiscriminadamente o ambiente 

operacional e proporciona poucos benefícios militares. Considerando os recursos 

limitados disponíveis ao Brasil (ou a qualquer país) para escolher seus sistemas de 

armas de forma inteligente, o ASAT-AD abrange um cenário extremamente improvável 

para os interesses do Brasil, uma vez que um ataque cinético contra um satélite é 

geralmente visto como um último recurso que corre o risco de prejudicar ou impedir as 

operações espaciais nas órbitas afetadas por longos períodos. Estrategicamente, os 

ASATs-AD não têm bom custo-benefício.  

Como armas projetadas para outros usos podem ser adaptadas como ASATs-

AD, elas funcionam para a dissuasão e como forma de um seguro político, tornando 

esses testes de voos espaciais “imprudentes e desnecessários” (Krepon; Black, 2009). 

De fato, existem meios de defesa espacial muito mais limpos, precisos, discretos e até 

mesmo acessíveis para desativar ou interromper serviços de satélites e/ou negar a um 

adversário o uso de suas capacidades espaciais. A guerra eletrônica e os ataques 

cibernéticos ASAT deixam poucas “impressões digitais”, dificultando a atribuição de 

responsabilidade (Swope et al., 2024). Seus testes estão menos disponíveis para a 

inteligência de fontes abertas (OSINT) e para o reconhecimento público. A guerra 

eletrônica e as ASATs cibernéticas podem resultar em danos que são reversíveis, 

resultando na interrupção temporária da operação do alvo, ou transformando 

permanentemente os satélites visados em detritos orbitais grandes, persistentes e 

nocivos. 

Além disso, embora a promessa de moratória dos testes do ASAT-AD exija que 

se evite testá-los destrutivamente em órbita, ela não impede a pesquisa e o 

desenvolvimento desse tipo de capacidade, caso os estrategistas e tomadores de decisão 

brasileiros decidam que o Brasil ainda deseja investigá-la. Portanto, o compromisso não 

limita as opções de hard power do país, mas aumenta seu soft power. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O espaço está no nexo do desenvolvimento nacional e global, da paz e da 

segurança. O espaço é tanto um sujeito quanto um objeto das políticas nacionais e faz 
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parte da capacidade de uma nação de projetar e exercer tanto o seu soft power quanto o 

hard power. Ao mesmo tempo, o espaço é um domínio compartilhado e, à medida que 

se torna mais congestionado, aumenta a importância de comportamentos seguros e 

responsáveis. Cientistas políticos ponderam cuidadosamente como a promoção de 

comportamentos responsáveis por meio da política espacial poderia oferecer ao Brasil 

algumas oportunidades de ser um líder global e de moldar conversas internacionais 

sobre segurança espacial e sustentabilidade espacial de longo prazo, influenciando a 

futura estrutura de governança.  

Este trabalho oferece um exemplo de como o Brasil poderia assumir um 

compromisso unilateral de não realizar testes destrutivos de mísseis ASAT-AD, 

buscando posteriormente liderar outros Estados com a mesma mentalidade para 

defender sanções internacionais contra esses testes, em benefício da longevidade orbital 

em termos de acesso e estabilidade. 

Isso, combinado com o não alinhamento e o não comprometimento do Brasil 

com qualquer uma das partes em qualquer conflito armado após a Segunda Guerra 

Mundial, poderia fortalecer sua posição para liderar algumas das discussões 

multilaterais atuais, especialmente aquelas sobre políticas, normas, regras e princípios 

do espaço exterior que moldarão a evolução da arena espacial global para as próximas 

gerações.  

O compromisso do Brasil de se abster de testes destrutivos de ASAT-AD parece 

estar alinhado com seu ethos diplomático mais amplo, reforçando sua imagem como 

uma nação que prioriza a segurança de longo prazo e a sustentabilidade de domínios 

compartilhados internacionalmente. Essa abordagem poderia não apenas melhorar a 

reputação internacional do Brasil, mas também solidificar sua influência na formação de 

políticas que favorecem a segurança coletiva e a coexistência pacífica.  
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